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por la cual se modif ican los artículos 9? y 53 del Decretó 2337 
de 1971. ' 

El Congreso de Co lombia 
i " 

D E C R E T A : . 

Art ículo 1? El a r t icu lo 9? .del Decre to 2337 de 19.71 q u e d a r á 
as í : . . 

Ar t ículo 9° Según sus func iones los Ofic ia les y Subof ic ia les 
de l a s -Fue rzas Mi l i t a res se c las i f i can así : . . .. 

Ejército: 
� O F I C I A L E S 

MINISTERIO DE "MIÑAS Y ENERGIA 
S f r ^ ^ f t W - I V ^ f t ^ Mama* 

a) Ofic ia les de las A r m a s ; . 
' b) Ofic ia les del Cue rpo Logistico. 

Armada: 

aV Ofic ia les del Cue rpo E jecu t ivo ; 
b) Ofic ia les de I n f a n t e r í a de M a r i n a ; 
c ) ' Oficiales del. Cue rpo . Logist ico; 
(1^-De Ingen ie ros ; � 
(2) De' Admin i s t r ac ión . 

Fuerza Aérea: . 
/ 

, a) Oficiales de Vuelo; 
b) Ofic ia les de I n f a n t e r í a de Aviac ión; 
c) Ofic ia les de Cue rpo Logistico; 
(1) Especia l is tas de Vuelo; 
(2) Técnicos de Vuelo; ' 
(3) De Admin i s t r ac ión . 

Artículo,! 2?-El a r t í cu lo 53 del Decre to 233.7 de 1971 q u e d a r á 
a s í : . ' - � -

Ar t ículo 53. L ími tes de ascensos. Los Of ic ia les y Subof ic ia -
les de las F u e r z a s Mil i ta res m e d i a n t e el cumpl imien to de. los 
.requisitos establecidos en este e s t a tu to , p o d r á n ascender fen 
el esca lá fón en la s igu ien te f o r m a : ' 

1. Ejército: . 

a) Oficiales de las A r m a s y del Cue rpo Logistico. h a s t a el 
g r a d o de Gene ra l . 

b) Suboficiales h a s t a el g rado de S a r g e n t o Mayor . 

2." Armada: ' : 

a) Oficiales, del Cuerpo Ejecu t ivo ; Ofic ia les de I n f a n t e r í a 
de M a r i n a y Oficiales del Cuerpo Logist ico h a s t a el g r a d o de 

� A l m i r a n t e ; . ' ' . 
b) Subof ic ia les"has ta el g rado de Subof ic ia l J e f e Técn ico . 

o S a r g e n t o Mayor de I n f a n t e r í a de M a r i n a . . 

3. Fuerza-Aérea: 

ai Oficiales de Vuelo; Ofic ia les de I n f a n t e r í a de Aviación 
y Oficia les del Cuerpo Logistico, h a s t a el g r a d o de G e n e r a l ; 

b) Subof ic ia les h a s t a el g rado .de Subof ic ia l y técnico J é f e o 
S a r g e n t o Mayor de I n f a n t e r í a de. Aviación. 

Art ículo 3?' ESta Ley rige desde su sanción, modi f i ca los 
a í t ículoá 9'- y 53 del Decre to 2337 de 1971 y deroga . todas las 
d isposic iones 'que le s e a n con t ra r i a s . 

D a d a en Bogotá , D. E.,. a 
s e t en ta y seis (-1976). 

de . . . de mi l novecientos 

El P re s iden t e dél- hono rab l e S e n a d o de la Repúbl ica , 

É D M U N D O L O P E Z G O M E Z 

El" P res iden te de la h o n o r a b l e C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

A L B E R T O S A Ñ T O F I M I O B O T E R O 

El Secre ta r io G e n e r a l dei hono rab l e Señado 'de l a Repúbl ica , 

i ' Amaury Guerrero. 

.E l Secre ta r io G e n e r a l de la hono rab l e C á m a r a de R e p r e -
sen tan te s , ' 

Ignacio Laguado Moneada. 

. Repúbl ica de-Colombia . Gob ie rno Nacional . 

� ' Bogotá , D. E., 5 d e nov iembre de 1976. 

Publ íquese y e jecútese . . - . . ' 

ALFONSO LOPEZ MICHELSEN 

El Min i s t ro de Defensa Nacional , ' 

� , ' G e n e r a l Abrahám Varón Valencia. 

Eonl ra tos � 

Contrato con Jorge Moreno Ortiz. 

E n t r e los suscr i tos : "Gerardo Silva Valder j -ama, a c t u a n d o 
como Minis t ro de M i n a s y Petróleos , po r t ado r d e ' l a cédula 
de c i u d a d a n í a n ú m e r o 2020802 de B u c a r a m a n g a , o b r a n d o en 
n o m b r e de la Nación, por u ñ a pa r t e , que en a d e l a n t e se l ia -
m a r á - el Gobierno, y Jo rge Moreno Ortiz, va rón , m a y o r de 
edad: vecino de esta c iudad, con cédula de c iudadan í a n ú m e r o 
8220430 exped ida en Medel l ín , o b r a n d o en su ca r ác t e r de 
a p o d e r a d o especial de la sociedad d e n o m i n a d a "Empresa Si-
d e r ú r g i c a , S - A . " , ce r t i f i cado de p a z ' y salvo n ú m e r o 570104 
expedido en la Admin i s t r ac ión de H a c i e n d a Naciona l de Me-
dellín, por o t r a pa r t e , que en a d e l a n t e se l l a m a r á el Conce-
sionario, se ha. ce lebrado el c o n t r a t o con ten ido en las si-' 
guientes c láusu las : . 

P r i m e r a . El obje to de este con t ra to , de acue rdo con los 
ar t ículos ' 1? y 27 del Decre to 1275 de 1970, es ob tener el a p r o -
v e c h a m i e n t o to ta l de , ¡os yac imientos de h ie r ro y demás, m i -
nera les concesibles que .se e n c u e n t r e n en u n globo de t e r r e n o 
d e . n o v e c i e n t a s n o v e n t a y dos h e c t á r e a s C992 Has . ) ; ub icado 
en jur isdicc ión de los Munic ip ios de C h i r i g u a n á y Agust ín 
Codazzi, D e p a r t a m e n t o del Cesar , -propuesta r e g i s t r a d a con 
el n ú m e r o 333'Q, comprend ido d e n t r o de ' los s iguientes lin-, 
de ros : "El A-.A. es la conf luenc ia del a r royo del Medio con 
el río Ca len tu r i s t a , cuyas , coo rdenadas p l a n a s G a u s s ap rox i -
m a d a s son : x = 1.561.580; Y = 1.064.560. Este p u n t o arc i -
f in io lo denomino V-54'. De és te p u n t o se m i d e n 800 metros , 
en dirección W.E. 'y se l lega al p r imer vértice" del r ec t ángu lo 
que lo d e n o m i n o V-53. De este p u n t o se miden 3.100 met ros , 
en dirección. NlSV y s é l l e g a al s egundo vér t ice del r ec tángu lo , 
que lo d e n o m i n a d o V-12. De este p u n t o se miden 3.200 metros , 
en dirección. E.W. :y se l lega al terc'er vértice, del rec tángulo , 
qué lé d e n o m i n o V-5B. De este p u n t o se miden 3.100 met ros , 
en dirección S .N. 'y se llega al c u a r t o vért ice del rec táñgulo , 
que lo denomino. V-55! De este p u n t o se mideri '2.400 metros , 
en dirección WE., h a s t a l legar al p u n t o a rc i f in io de p a r t i d a 
V-54, q u e d a n d o ce r r ado el r e c t á n g u l o de 3.200 me t ros de l ado 
mayor , por 3.100 me t ros de lado" m e n o r , con u n á r e a de 902 
hectáreas'- ' . 

P a r a este f i n el Gobie rno o torga ai Qoncesionar io el de re -
cho de explorar y explo tar d ichos yac imien tos y benef ic ia r 
los mine ra l e s ext ra ídos . 
� Segunda. ' El. p re sen te convenio se r ige por las disposiciones 
pe r t i nen t e s de Jas Leyes 60 de 1967 y 20 de 1969, del Decre to 
1275 de 1970 y de las d e m á s leyes y r e g l a m e n t o s v igentes al 
t iempo de su celebración, los cuales se e n t i e n d e n inco rpo ra -
dos. como c láusulas del mismo: 

Te rce ra . Las s i tuac iones ju r íd icas concre tas c r eadas a favor 
de terceros, con a n t e r i o r i d a d al p re sen te con t ra to , n o q u e d a n 
a f e c t a d a s ' con sus es t ipulaciones , s iendo en t end ido que la 
Nación no se obliga, a p res tac ión ñ i i ndemnizac ión a l g u n a a 
favor del Conces ioaar io , en caso de qúe u n te rcero d e m u e s t r e 
en fo rma legal t ene r de recho sobre los mine ra l e s m a t e r i a del 
con t ra to . 

C u a r t a . El Conces ionar io deberá solicitar al Minis te r io de 
Minas , y Petróleos , den t ro del t é r m i n o de u n mes, c o n t a d o a 
pa r t i r de la* fecha, de publ icación ,de este con t ra to , comó.-ío. 
d i sponen las ar t ículos 94 y 95-del Decreto. 1275 de 1970, que 
seña l e e) día en que h a b r á de rea l izarse la di l igencia de e n -
t rega m a t e r i a l de la zona c o n t r a t a d a . La e n t r e g a se en t i ende 
"consumada en el m o m e n t o en-que se f i r m a el ac t a respect iva 
y la f e c h a inicial de los plazos seña lados en el p re sen te 
c o n t r a t o será Ja desdicha dil igencia. 

Qu in t a . D e n t r o de los dos (2) anos s iguientes a la e n t r é g a 
dé íá zona, prorrogables ' por un a ñ o más. en la f o r m a prev is ta 
en .el a r t ículo 74 del Decre to 1275 de 1970, el Conces ionar io 
deberá hace r la exploración técnica de toda el á r ea concedida 
con el f i n de d e t e r m i n a r la exis tencia de h i e r ro y d e m á s m i -
nera les .concesibles en c a n t i d a d e c o n ó m i c a m e n t e explotable. 
D e n t r o del per íodo de- exploración y de su p rór roga , si f u e r e 
el caso, el Conces ionar io p r e s e n t a r á as imismo al Minis te r io 
de Minas y Petróleos, los s iguientes d o c u m e n t o s : 

a.v U n p lano topográf ico de. la zona en escala de menos de-
uno a cliez mil (1:10.000) f i r m a d o por el ingen ie ro o t opógra fo 
m a t r i c u l a d o que ' ló hub ie re l evan tado , el cua l deberá^ con-
tener:- . ' 

1. L a - d e m a r c a c i ó n con l ínea cont inua, de-los l inderos de la 
�zona, con' ano tac ión en cada lado de su long i tud med ida a 
t r á n s i t o y de su r u m b o magné t i co . 

2. U n o . d e los yér t ices del polígono o u n p u n t o conocido e 
inequívoco, de cua lquiera de sus. lados, r e lac ionado a- r u m b o 
m a g n é t i c o y, dis tancia ' med ida a t r á n s i t o con u n p u n t o a rc i -
f inio, es table e inequívico y f á c i l m e n t e ident i f icable , d i s t an t e 
no m á s de cinco (5) ki lómetros , o re lac ionado a u n p u n t o 
cuyas coordenadas h a y a n sido levantadas : poi' el I n s t i t u t o 
Geográ f i co Agust ín Codazzi. Es te p l a n o debe basa r se en p la -
nos del mi smo In s t i t u to , c u a n d o exis tan. 

3. Todo.s ios de ta l ' e s y acc iden tes geográf icos y ar t i f ic ia les 
de impor t anc i a que p e r m i t a .la fáci l iden t i f icac ión de la 
zona.. ' - . . . - . 

4. Las c a r t e r a s de c a m p o r e f e r en t e s a los i n fo rmes "hechos 
e n - c u m p l i m i e n t o de los requis i tos an te r io res ; . . 

„ b> U n a m e m o r i a expl icat iva de los t r a b a j o s de exploración 
real izados, que debe c o n t e n e r : . 

1. U n a descr ipción geológica de la zona, a c o m p a ñ a d a del 
p l ano co r re spond ien te con. la localización de los a f l o r a m i e n t o s 
y t r a b a j o s explora tor ios e fec tuados , ta les como socavones, 
t r i nche ra s , sondeos, etc., y ubicación de los sitios donde se 
h a n t o m a d o Jas m u e s t r a s . . 

,2. Eva luac ión de reservas , � con base. 'en. los t r a b a j o s a n t e -
riores, d a n d o expl icaciones de los mé todos y cr i ter ios ap l i ca - ' 
dos, lo m i s m o que los gráficos*y d e m á s documentos . 

3. Proyecto de explotación, benef ic io y t r a n s f o r m a c i ó n de 
los minera les , con los d o c u m é n t o s explicat ivos. 

Sex ta . T a m b i é n , d e n t r o del per iodo de exploración el C o n - , 
ces ionar io deberá de l imi ta r y a m o j o n a r la zona c o n t r a t a d a , 
poi- medio de ! mojoñes de p i e d r a . o concreto , d e b i d a m e n t e 
marcados , colocados en cada u ñ o de los vért ices del pol ígono 
y en los pun tos medios e n t r e vértice- y vértice. Dichos m o j o n e s 
debe rán colocarse de m a n e r a que p e r m i t a n su fáci l r econo-
c imien to y al m i s m o t i empo den s e g u r i d a d ' d e es tabi l idad . E n 
el p l ano topográf ico d e b e r á n ind ica rse los p u n t o s de a m o j o -
n a m i e n t o y agregarse las c a r t e r a s de c a m p o que h a y a n sfervi- ' ' 
do p a r a localización de los mo jones . ' 

Sép t ima . A m á s t a r d a r t r e i n t a (30) días después de que se 
h a y a n a p r o b a d o p o r el Min i s te r io los d o c u m e n t o s sobre ex -
plorac ión técn ica de la zona, el i n t e re sado deberá in ic iar los 
t r a b a j o s de m o n t a j e . Es tos t r a b a j o s debe rán hace r se d e n t r o 
del plazo de ún (1) año, prorrogable , de acuerdo con lo d is -
pues to en el a r t í cu lo 97 del Dec re tó aludido. 

Oc tava . T e r m i n a d o el m o n t a j e , el Conces ionar io deberá 
rendir, al Minis te r io de M j n a s y Pet ró leos u n i n f o r m e d e t a -
l lado sobre l a s obras e j e c u t a d a s , costo de ins ta lac ión , esque-
m a s de equipo y procesos, etc., a c o m p a ñ a d o de u n p l a n o del 
sector d e - l a concesión ocupado por los c a m p a m e n t o s , edifi-. � 
cios, p l a n t a s y d e m á s obras de ca r ác t e r p e r m a n e n t e , d e s t i n a -
dos a la explotación. C u a n d o d a d a s las ca rac te r í s t i cas de Jos 
yac imien tos ó minerales,- sea ind i spensab le r ea l i z a r , e l m o n -
t a j e propio de la explotación s i m u l t á n e a m e n t e con 'la i n s t a -
lación de las p l a n t a s p a r a la t r a n s f o r m a c i ó n de los m i n e r a -
les, se s e ñ a l á r á pa ra - t a l e s t r a b a j o s un t é r m i n o p rudenc ia l po r 
el Minis te r io de M i n a s y Pe t ró leos , En éste caso el per íodo 
de explo tac ión se in ic ia rá u n a - v e z i n s t a l a d a s lás p l a n t a s de 
p rocesamien to . � ~ � « 

Novena . El per íodo de explotación será h a s t a de t r e i n t a -
(30) años , con tados a p a r t i r del venc imien to def in i t ivo del 
per íodo de m o n t a j e , d u r a n t e el cual el Conces ionar io d e b e r á 
explo tar a n u a l m e n t e u n a c a n t i d a d m í n i m a de t resc ien tas mi l 
t one l adas a n u a l e s de hierro . . . 

P e r o si en el curso de la explotac ión se d e m o s t r a r e la i m -
posibi l idad de obtener esa c a n t i d a d , se p rocederá en j a for-* 
m a c o n t e m p l a d a en el a r t í cu lo 106 del Decre to 1275 référ ido . 
' Déc ima. El Conces ionar io deberá t o m a r en la exploración, -
él m o n t a j e y la explotac ión todas -aquel las m e d i d a s ind is - -
pensab ' e s p a r a ev i ta r daños y contaminac iones , a personas , 
b ienes y recursos de l a s . z o n a s donde se l l e v e n . a cabo l a ex -
plotación y las demás operac iones indus t r ia les r e l ac ionadas 
con ella. Sin embargo , el Conces ionar io gozará de a u t o n o m í a 
en la dirección t écn ica de sus t r a b a j o s y en io indus t r i a l y. 
comerc ia l de l a explotac ión, con las l imi tac iones que se der i -
ven d e ' l a s obligaciones d e t e r m i n a d a s en el Decre to 1275 de 
1970, p u d i e n d o escoger la f o r m a y~orden de aquél las , a d o p t a r 
los s i s temas que cons idere m á s adecuados ' y d e t e r m i n a r l ibre- . 
m e n t e los movimientos , localización y f o r m a de t r a b a j o de 
las m á q u i n á s empleadas , sin pei ' juicio de las f a c u l t a d e s l ega-
les y r e g l a m e n t a r i a s que tiene, él Minis te r io p a r a la v ig i lan-
cia y control de los t r a b a j o s correspondientes.-

Undéc ima . El Minis te r io de M i n a s y Pet ró leos podrá i n s -
peccionar en t odo t i empo y en la f o r m a que es t ime conve-
n i e n t e - l a s labores del Conces ionar io y el m o d o x como és te 
cumple con sus obligaciones; de acuerdo con lo es tablecido 
en el a r t ículo 250 del Decre to 1275 ya menc ionado . 

�Decimagegunda. El Concesionar io deberá «endi r al Min i s -
ter io de M i n a s y Pet ró leos in fo rmes anua le s sobre las labores 
de explotación rea l i zadas con fo rme a lo d ispues to en los a r -
t ículos 104 y 105 del m i s m o Decreto . Deberá,- igualmente , , su - -
m i n i s t r a r al Min i s te r io todas lás i n fo rmac iones de -o rden t éc -
nico, económico, geológico y es tadís t ico qúe -é s t e juzgue n e -
cesar ias y cuya -exacti tud podrá verifiejir .en cua lquier m o -
men to . El Minis te r io g u a r d a r á la debida rese rva sobre los 
da tos que la r equ ie ran . 

Dec ima te rce ra . El Conces ionar io se c o m p r o m e t e a cumpl i r 
las obligaciones con t en idas en el C a p í t u l o XV, ar t ículos 201 
a 206, del Decre to 1275 de 1970 sobre t r a n s f o r m a c i ó n y proce-
s a m i e n t o de minera les . 
- , Decimacua.r ta . El Conces ionar io podrá t r a s p a s a r el c o n t r a -
to, prev.io permiso del Minis te r io de M i n a s y Pet ró leos , , a 
cua lquie i i ,persona n a t u r a l o jur íd ica , pero eñ n i n g ú n caso 
H favor" de gobiernos e x t r a n j e r o s En el caso de oue la cesión 
f u e r e parcia l ; cedente y cesionarios se rán so l i da r i amen te res- , 
ponsables a n t e el Gobie rno por las obligaciones e m a n a d a s de 
la l icencia, con t ra to , a p o r t é o pe rmiso . C u a n d o el Minis ter io 
n iegue él permiso p a r a u n a cesión cua lquiera , no es ta rá obli-
gado a da r a conocer. Jas r azones de su N de te rminac ión . : 

. Dec imaqu in t a . Si l legare a e f ec tua r se u n a cesión a favor de 
pe rsonas e x t r a n j e r a s , és tas r e n u n c i a r á n a i n t e n t a r r ec l ama-
ción d ip lomát ica en lo t o c a n t e a los deberes y derechos origi-
nados en el con t ra to , sa lvo en el caso de denegación, de jus t i -
cia, en tend iéndose qúe s o l a m e n t e la—hay c u a n d o por culpa 
de' Gobie rno n o h a y a n - t e n i d o exped i t a s las acciones que con-
forme" a las leyes c o l o m b i a n a s - p u e d e n e jerc i ta rse a n t e l a . 
R a m a Jur i sd icc iona l del Pode r Público. Si la cesión se, h a c e 
a favor de u n a c o m p a ñ í a e x t r a n j e r a , és ta deberá, const i tu i r 
y. domici l iar en Bogotá ' la casa o sucursa l a -que se" ref iere el 
a r t icu lo 115 del Dec re to 1275 de 1970. '� „ , ' - - ...'. 
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